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Nâ sequência da solicitação de pronúnciâ sobre o assunto rêferido em epígrafê efetuada pelo ofício com

ref. DOTCN 480/U remetido pêla Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro a 21_

09-2017, temos a informâr:

1. EsruDos DE caRATERtzacÃo

1.1 Relatório 2 - "Relatório do Ambiente" - Património Natural

A abordagem sobre os valores nâturais q!e ocorrem no município de Tábua é êfetuada nos pontos 1.8 -
Regiões naturais e ecológicas {ponto essencialmente dêdicado à descrição das unidades de paisagem) e

1.9 - Recursos ecológicos e paisagísticos que inclui uma abordagem sobre o Sítio de lmportância

Comunitária (SlC)de Carregaldo Sal (PÍCON0027) no ponto 1.9.1.

Por forma a facilitaÍ e a harmonizar a tarefa de inteeração das questões essenciais à aplicâçâo do

PSRN20O0 nos PMOT, o ICNF elaborou um Guia Metodoló8ico disponível em

http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2OOO/resource/docs/rn-plan'set/euia-psrn2000-pmot

Destacam-se as seguintes questões fulcrais por se tratar de elementos não apresentados ê de elaboração

necessária em fase de caraterização:
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1.1.1 Afericão dos limites do SIC Caríêqal do Sal

Na Planta de condicionantês, os pMor identificam os limites das áreâs classificadas no ámbito da Rede

Natura 2000, quê constituem restrições dê utilidadê pública, às quais se aplica um re8ime tegal em vi8or.

A integração destes limites em rGT com escaras mais detarhâdas exige um processo de âferição à nova

escala que permita a sua representaçã0. O Guia Metodológico apresenta de forma detalhada, no ponto

2.1., os procedimentos a observâr para a transposição de limites da Rede Natura 2OOO pâra os PMOT.

Deverá o município remeter ao ICNF, para validação, a proposta de aÍerição dos limites para a escala da

proposta de Planta de condicionantes.

1.1.2 Elaboracão da Carta dê Valores Nâturais

Reitera-se a informação já trânsmitida através do nosso Ofício na 4O4S5/2017/DCNF-C/DpAp, de 25 de

julho, relativo aos interesses a salvaguardâr no procedimento de revisão do pDM, sobre o facto de uma

caraterização e cartografiâ de valorês naturais adequada ser fundamental para o cumprimento da

conformidadê com a Rêde Natura 2OOO, pretêndendo-se essencialmente que êssa informação seja

s!Íiciente e adequada para informar o processo de ordenamênto, de modo quê â definição das classes de

espaço e o regulamento associado possam promover a proteção dos valores naturais identificados, e, em

particular, dos valores nâturais de interêsse comunitário que detêrminaram a classificação das áreas

classiflcadâs que integrâm a Rede Netura 2OOO.

Neste contexto, a caraterização e a cartografiâ dos valores naturais (Carta dos Valores Naturâis) deve

contêmplar os valores de interesse comunitário:

- Áreas de ocorrência de habitats nâturais do Anexo tda Diretiva Hâbitats (correspondente ao Anexo B I

do DL 740/99, de 24/04, republicâdo pelo DL 49/2005, de 24/02 e alterado pêto Dt 156-A/2013, de 8/11)

- Áreas de ocorrência das espécies da flora e da fauna do Anexo ll da Diretiva Habitats (ou B,ll do DL

740/99, de 24/04, rcpublicado pêlo DL 4912005, de 24102, atterado peto DL 156-A/2013, de 8/11)

correio eletrónico.

o Guia Metodológico recomenda que os pMor incorporem a informação cartográfica dos valores naturais

presentes no território de todo o concelho, e não apenâs os valores nâturais que ocorrem nâs áreas da

Rede Natura 2000.
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chama-se particular atenção para o Rio Mondego, mas também para as rêstantes linhas de água que

atravessam o território, porque são hâbitat de diversas espéciês dâ faune com estatuto de conservação

e/ou âmeâça e por constituírem importantes corredores ecológicos. Este Guia Metodológico apresenta de

forma detalhâda, no ponto 2.2., os procedimentos a observar para a elaboração dâ carta de Valores

Naturais, considerada uma ferrâmenta essencial para a definição das disposições regulamentares que

contribuam parâ a manutenção do estado de conseNação favorável dâs espécies e habitats naturais A

carta de Valores Naturâis poderá ser incluída nos Estudos de Caraterização ou constituir um elemênto

âutónomo que acompanha o Plano.

As áreas de ocorrência de valores naturais deverão, também, integrar a carta da Estrutura Ecológica

Municipal.

a cartografia do património naturâl gerada no ámbito da revisâo do PDM deve ser comunicada âo ICNF

para validâção. Para o efeito, a informação cartográfica deve ser Submêtida ao ICNF apresentâdâ em

formato vetorial e {formato EsRl shopeÍilel, adequadamente teorreferenciada, e acompanhada da

indicação do sistema de projeção utilizado (preferenciâlmente o. sistema de refêrência PÍ-ÍM06/ETR589

_ EPS6:3763).

1.2 Relatório 6 - Relatório Florestal

No que aos recursos florêstais diz respeito, o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal lnterior

Norte (PRoF PIN), aprovado pelo Decreto Regulâmentar ne 9/2006 de 19 dejulho, constituio instrumento

de enquadramento, suporte e orientação ao processo de revisão do PDM.

Face à êxpressão e impactes negativos que â prêsença de espécies invasoras lenhosâs, em especial a

espécie Ácoc,o deolboto, Íêm já no território do concelho de Tábuâ, aconselha-se que os estudos de

cârâterização e as fases subsequêntês de revisão do PDM de Tábua tênham em conta este fator, nos

elementos descritivos e nos elementos cartográficos.

No âmbito das competências do lcNF, como Autoridade Nacional Florestal, reitêra-se o já referido no

oÍicio ne404451201'l IDCNF-C/DPAP, relativamente a outros aspetos que deverão ser tomados em

consideraçâo na fase de caraterizâção ê no desenvolvimento dos trabalhos de rêvisão do Plano:
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1.2.1 Protecão do sobreiro e da azinheira ÍDecreto Lêi ne 169/2001. de 25 maio alterado oelo

Decreto-Lei na 155/2004, de 30 dê iunho), e, do âzevjnho espontâneo {Decreto-Lei np 423189. de 4 de

de2embro)

A dêmarcâção desta restrição de utilidade pública é opcional e deve, sobretudo, abranger as ocupaçôes

que constituâm povoamentos florestais destas espécies ou povoamentos mistos ou núcleos de elevado

valor ecológico. Câso nâo tenha tradução na Planta dê Condicionantes, mântêm-se a dentificação da

mesma no Regulâmento do PDM, mencionando a ausência de tradução cartográfica, umà vez que a

condicionante é válida independentemente da existência de representação na planta de condicionantes

do plano diretor municipal, uma vez quê êxiste prevalênciâ das disposições da legislação de proteção do

sobreiro e azinheira sobre os regulamentos ou quaisquer normas constantes de instrumentos de gestão

territorial, conforme estâbelece o artigo 7.-ô do Decreto-Lei ne 169/2001, de 25 de maio; todavia,

aplicândo-se, mesmo assim, o regime de proteção das espécies em causa,

1.2.2 Resime lurídico da Classificacão de Arvoredo de tnteresse Público {Lei na 53/2012, de S de

setembro e Portaria n.q 12412014, dê 24 de iunho)

Representar na Plantâ dê Condicionantes o ârvorêdo que consta no Registo Nâcionaldo Arvoredo de lnteresse

Público, que pode ser consultado em httot//www.icnf.pt/portãl/florestas/aip/arvores mon-ot-online

1.2.3 Povoamentos florestais oercorridos por incêndios

Os povoamentos floÍestais percorridos por incêndio há mênos de 10 anos constituem umâ restrição à

alteração do uso do solo. Contudo, tratando-se de uma restrição dinámica, facilmente alterada de ano

pâra êno, esta não deverá ser demarcâda na planta de condicionantes, mas sim numa cârta autónoma

acessória à plântâ de condicionantes lcarta da "Área percorrida por incêndio nos últimos 10 anos"], que

dêvêrá ser atualizada anualmente e na qual devem ser delimitados os terrenos pêrcorridos por incêndio

florestal, com indicaçâo do ano de ocorrênciâ do incêndio.

Esta carta apenas indica a possibilidade de existênciâ, no território, da condicionante "povoamêntos

florestais percorridos por incêndios nos últimos 10 anos". No caso de os incêndios ocoírerem em

povoamêntos florestais de sobreiro e/ou azinheirâ, â rêstrição aplica-se por 25 anos.

A carta da área percorrida por incêndio nos últimos 10 anos deve discriminar cromaticamente (uso de

tramas coloridas) as áreas ãrdidas referentes aos diversos anos compreendidos na década anterior à data

da revisão ou alteração do plano diretor municipal ou intermunicipal, com respetivâ correspondência na

legenda, de modo a que a interpretação da sobreposição das áreas aÍdidas se torne inequivoca.

lhstituto da consêrvãção da N.tlrêra ê das Florestae, l.P.
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A cartografia dâs áreas ardidas êncontrâ_se disponível no portâl do ICNF. No câso de não têr sido

disponibilizada a cartografia oficial das áreas ardidas do(s) último(s) ano{s), a mesma deve ser solicitada

ao ICNF (departamênto DGACPPF).

No regulamento deverá ser semprê feitâ menção à existência desta restrição, mesmo que até à dâta não

tênham ocorrido incêndios florestais, e ainda deve Íicar expresso que estão igualmente sujeitos a este

regime os têrrenos afetados por incêndios ocorridos após a aprovação do PDM.

1.2.3 Defesa da floresta contra incêndios (Decreto-Lei ne 12412006. de 28 Junho. com a redacão

dada oelo Decreto-Lei n.e. 1712009. de 14laneiro e Declârâcão de Retificacão nq 2012009. de 13 Marco)

Periqosidadê de incêndio Florêstâl

A planta de condicionantes deverá ser acompanhada de uma carta autónoma relativa à

cartograÍla de peri8osidade, que integra a Cartografia de Risco constânte no Plano

Municipal de Defêsa da Floresta Contra lncêndios (PMDFCI) de Tábua. Esta caÍta deverá

intitular-sê "carta de perigosidade de incêndio florestal" e devêrá ter atualização periódica

(dê acordo com a dinâmica dê alteração ou revisão do(s) plano{s) municipal(âis) de defesa

da floresta contra incêndios).

Rêdes de deÍesa da florestâ contra incêndios

oeverão ser cartografadas, na Planta de condicionantes, as redes dê defesa da floresta

contra incêndios que constituem servidões e restrições de utilidade públíca,

nomeadamente â rede de pontos de água, a redê de postos de vigia e a rede primária de

Íaixas de gestão de combustíveis declarada de interesse público, se existir.

2. Rêlâtório do Estado do Ordenamento do Têrritório de Tábua íREOTI

Na pag.70 do REoT onde se lê: "o município é abrangido parcialmente pelo sítio do carregal do sâl

clãssificado pelâ RCM n.p 1,42197, de 28 de a9osto de 1997, o qual foi integrado na Rede Naturâ 2000 por

intermédio da RcM n.e 115-A/2008, de 2l dejulho de 2008".

Propõem-se a seguinte redação: o slc carregal do 5âl (PÍCON0027) foi classificâdo pela Resoluçâo do

conselho de Ministros ne 142/97 de 28 de agosto, ao qual sâo âplicáveis as disposiçõês do Decreto-Lei ne

140/99 de 24 de Abtll, com as alteraçôes do Decreto-Lei ne 49/2005 de 24 de Fevereiro e ainda o Plâno

lnsrlrúo da Conserv.ção dã flàturêzà edãs FloÍêstàs,l,P.
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Sectorial da Rede Natura {PSRN) publicado pela Resolução do Consêlho de Ministros ne 115-A/2008 de 21

de Julho.

NO PONTO'7,13, REDE FUNDAMENTAL DE CONSERVACÃO DA NATUREZA E REGIME FLORESTAL'(PA8. 117)

o texto e â cartografia deverá ser corrigida tendo em atenção o seguinte relativamente ao Regime

Florestal Paícial- Perímetro Florestal da Serra da Aveleirâ:

- O Decreto de 21-17-1941, publicado no DG n.e 283, ll.a Série, de 5 de dezembro, cria o pêrímetro

Florestal dâ Serra da Aveleira. No mesmo não consta qualquer área baldia submêtida a regime florestâl

parcial no concelho de Táb!a. Pelo quê a área relâtiva a estes baldios, que ascendê â 76,3 ha, integrará

indevidamente o Pêrímetro Florestal da Serra da Aveleira.

- Nâ prêsença destas evidências a cartografia do Regime Florestâl Parcial carece de corrêção dos limites

dos limites do Per,metro Florestal da Serra da Aveleira por exclusão da parcela de baldio com 76,3ha (não

submetido ao RFP) localizado nas freguesias de Carapinha (56,0ha), Mouronho (18,0ha) e, União dê

Freguesias de Ázere e Covelo (2,3ha), do concelho de Íábua.

3. Avalia.ão Ambiental

Reitera-se o já referido no nosso ofício ne 40445/2017 /DCNF-C/DPAP relativamênte à Avaliação

Ambiental Estratégica (AAE) no sentido de que esta deverá incluir cenários âlternativos de

desenvolvimento/opções estratégicas da propostâ de revisão do PDM. Em AAE, ferramenta de apoio à

dêcisão estratégica sobrê Planos e Programas, devem ser construídos cenários a,ternativos possívêis, que

serão objeto de decisâo, permitindo a escolha da opção/câminho com menores riscos ambientais que,

assegurando o alcance de objetivos estratégicos preconizados para o PDM, permita salvaguardar as

funções de manutenção e valorização do património nâturalem contexto de sustentabilidade.

Relâtório de Fatores Críticos

QRE (Quadro de ReÍerência Estratéqico) (Quadro 3l

Quanto aos Documentos Estratégicos pertinentes para a AAE reitera-se que no cêso dê planos suscetíveis

de ter efeitos num sitio da lista nacional dê sítios, o QRE dêve obrigatoriâmênte incluir, não só o Plano

Sectorial da Rede Natura 2000 e a Estratégia Nacional para a Conservação da Nâturezâ, mas tâmbém o

Decreto-Lei n.a 140/99, de 24 de Abril, republicâdo pelo Decreto-Lei n.e 49/2OO5, de 24 de tevereiro (que

lnitituio da Consêrv.ção da aturêra êdatFloresráe, t.P.
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transpõe as Diret;vas Aves e Habitats), além do Regime Jurídico de Conservação da Nâturêzã - Dêcreto_

Lei ne.742/2008, de 24 de Julho, alterado pelo Decreto-tei ne. 242/2015, de 15 de outubro.

Relativamênte à Estratégia Nacional para a consêrvação da Natureza e dâ Biodiversidâdê (ENCNB)deverá

sêr utilizada a versão para consulta pública, datada de 29 de iunho de 2016.

Deverá ser incluídâ a Estratégia Nacionâl para as Florestas - Resolução do Conselho de Ministros ne 6_

8/2015, de 4 de fêvereiro e Plano Nacionalde Defesa da Florêsta contra lncêndios.

Devêrão ser tidos em conta igualmente os seguintes documentos estratégicos:

- Protrama de Ação Nacionalde combatê à Desertificação;

- Estratégia Nacional para as Adaptações às Alterações Climáticas e Quadro Estraté8ico para a Política

climáticâ.

Fatores Ambientais - Biodiversidade. fauna e flora

Deverá ser acrescentada a seguinte informação: O SIC Carre8al do Sal deve a sua clâssificaçâo

principaimente à presença de ruorclssos scoberulus, espécie endémicê que tem este território como área

de distribuição únicâ a nível mundial e que intêgra os Anexos ll e lV do Decreto-Lêi ns 140/99 de 24 de

Abril, com as alterações do Decreto-Lei Íe 49/2oos de 24 de Fevereiro. A espécie Ndrcissus scoberulus

integra ainda o Decreto-Lei ne 316/89 de 22 de Setembro que transpõe o disposto na Convenção de

Berna.

FCD {Fatores Críticos de Decisãol

Na AAE de um PDM é Íundamental que, num FCD dirigido à conservaçâo da natureza e florêstâs, seja

consideradâ a êstrutura e funcionalidade ecológica do território envolvido quê compreenda a estrutura

ecológica municipal, os valores naturais e as funcionâlidâdes âssociadas aos serviços dos eco5sistemas,

bem como ê gestão integrada destes recursos, vistos segundo âs perspetivas de conectividâde,

compromissos e valor acrescentado em termos dê compêtitividâde, e, mais incisivamente, foquê valores

nâtuÍâis e biodiversidade a5sociados a essas áreas.

Este FCD deve, assim incluir critérios de avaliação e respetivos indicadores adequados à avalaação dos

impãctos potênciâis do plano diretor municipal sobre os objetivos de conservação dos vâlores naturais.

lNtituto dà conteruãção dâ Nãtur€zã e das flor6tãs, LP,

Qúinta dosoqueúo, Rua Cóne8oantóilo Bãtreiros ,3s0G093 Viseu ,

TE! +351232427510 FAX

É-MÀrLdcnfc@icnÍ.pt w.i.nf.pt

1/11



Nestê sentido entendemos que no Critério de Avâliação 'Manutençâo do pâtrimónio Natural e

Biodiversidade em áreas do SNAC', deverão ser incluídos os seguintes indicadores, para além dos já

referidos no Relatório de Fatores Críticos:

- Sobreposição da área do município com zonas de sensibilidade ambiental diferenciada dêntro de cada

Ac \ha, %h

- Afetação de espécies da florâ e da fauna com valor para a conservação (com estâtuto de proteçâo legal

ou estatuto de ameâça) ê importância relativa no contexto retlonal/nacional (p. ex. alterâções nos níveis

de abundânciâ ou riqueza específica);

- Afetação de habitats (ha, %) ê âlteração do estado de consêrvação de habitats naturais da Diretiva

Habitats;

Para os Critérios de avaliação 'Promoção do contínuo natural através da delimitaçâo da Estrutura

Ecológica Municipal'e'Promoção da gestão sustentável da floresta'deverão ser incluídos os sêguintes

indicadores, para além dos já rêferidos no Relatório de Fatores Críticos:

- Afetação de corredores ecológicos (p. ex. grau em relâção à extensão original);

4. Chama-se ainda a atenção para que nâs fâsês seguintes do processo de revisão do PDM dêvêrá ser

tido em consideração o seSuinte:

- ConÍormidade do PDM com os obietivos de sestão do SIC Carrepal do Sal

Do Relatório da Proposta do PDM deverá constar um ReÍatório de Conformidade com a Rede Natura

2000, como capítulo próprio ou em capítulo autónomo, que demonstre e assegure que os usos e a

ocupação do solo associados às categoÍias de espaço definidas na Planta de Ordenamento e respetiva

rêgulamentaçâo, promovem ou não conflituam com as necessidades de manutenção num estado de

conservaçâo favorável dos valores naturais que ocorrem no território concelhio, No ponto 2,4.3, do Guia

Metodológico salientam-se algumas das questôes a observar no Rêlâtório, na Plânta de Ordenâmento e

no Regulamento para garantir a conÍormidade do PDM com os objectivos de conservação do SIC Carregal

do sal.

As orientaçôes de gestão do PSRN devem ser escrutinadas no PDM, confrontando as expectativas para a

sua concreti?ação com as previsões constantes do regulamento (tendo em atenção que pode haver mais

que uma viâ de concretização).

rnetituto da con§ervâção dô Natureza e das Florestat, l.P.
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Para â verificação da integração das orientações de Sestão pode ser útil o recurso a uma matriz que

oriente e sistematize a ânálise dâs orientaçõês dê gestão dê natureza regulamentar, suscetíveis de ser

transpostas para os PDM (Quadro 1), exercício este que deverá ser efetuado no relatório de

conformidade com a Rede Natura 2000. A avaliação deve naturalmente ter em consideração â expressão

territorial dos valores naturais que dêterminam cada orientação dê gestão.

OUAoÂO 1. MatÍiz'tipo êxempliÍicativã pâÍa ânálisê dâ concretlração das orientações de Sestão no contêxto do

PDM

Para além da avaliação objetiva dâ transposição das orientações de Sestão do PSRN2000 para o PDM, o

relatório de conformidade deve ainda ser suficientemente claro no que toca ao condicionamento dos atos

e atividades previstos no artigo 9.s do Decreto-Lei n.e 140/99, de 24 de abril, na redâção viSente.

No quâdro seguinte apresênta-se umâ Mliz-elCl0pljl&a! jya pâre proceder à análise do plano sob ponto

de vista dos atos e atividades condicionados pelo Art.e 9e do Decreto Lei ne 140/99, de 24 de Abril,

republicado pelo Decreto Lei na 49/2005, de 24 de Fevereiro

lístiruto d. conrêtuação dá Naturêrã e dae Flor6tãs, LP,

quinta dosoqueÍo, Ruâ cónêgoÀitónlo Bâ eiros ,3s0G093 vheu ,

TEL +351232427510 ÊÂX

E-MA|Ldcnfc@lcnÍ.pi }uw.iHipr

9/!1-

orlêntaçôesde

{PSRN2OITO)



QUAORO 2. Matriz-tipo pera vêrificação do regulâmento do pDM no quâdro dos âtos ê âtividades prêvisros no

Art.e 9! do Decreto Lei ne 140/99, de 24 de AbÍit, repubticâdo peto Dêcrêto Lei ne 49/2005, de 24 dê Fevereko e

alterâdo pêlo Dê.rêto-teine 1s6-V2013, de I de novêmb.o

Notar como áreas abrâneidas entende se a árêa âbrangida pea Íêgutahentação do pOM êxposta na 2! cotuna 1pôdem ser

câte8oÍias de e§pêço, a própra área de Rede Nâturã 2000, ou, no ttmite, todo o concetho)

Dêcreto-Lei n.s 140/99, de 24 de ãbrii, na redação

vigente - arta 9t

ReBulãmentâção do PDM

(com idêntifi.açâo dos artisor)

o) Á rcariêÇáo de ob.as de consÍução civjl lora dos perimêúos
úrbânos, .om exceção dâs obÍâs de reconstrução, demottão,
consetoâção de ediÍícios e amplacãô desde que €sta não ênvovâ
aum€nto dê árêa dê implantacão supeÍior ã 50% dã área nlcial e a

áreatotaldeampiaçãosêja inÍeÍior a 1OO ôl
b) A alteÍaçào do uso atual do solo que abraôjâ á.eâs conrinuas

.) Ae môd f.açôes de coberto v€Cetal rÊsuliãntês da alreração ent.e
tiposdê uso aBricola efloresta, em áreãs.oniínua! !uperiorês a 5 hã,
conside.ando 5e continúldãdê ãr ó.upações similãres que d Íêm
entre si menos dÊ 500 m

- Reclassificacão do solo rural como solo urbâno em áreas da Rede Natura 2000

Qualquer proposta de reclassificação do solo rural como solo urbano em áreas da Rede Natura 2000

carece de fundamentação de acordo com as orientações constantes do "Guia Metodológico para

lntegração das Orientaçôes de Gestão do Plano Sectorial da Rede Natura 2000 nos Planos Municipais de

Ordenamênto do Território". Tais propostas terão que ser analisadas (tendo em vista a manutenção num

estado de conservação favorável dos valores naturais) com base êm informação que deverá ser

submetida a apreciação do ICNF no sentido da ponderação quanto à afetação significativa dos valores

naturais presentes/ nomeadâmente a identificâção da damensão da área com capacidade edificatória a

criar/ampliar nâs áreâs integradas na Rede Natura 2000, bem como, a apresentação de um levantamento

dos valores naturais existentês.

- A quâlificação dos Espaços Florestais existentes no território municipal, bem como a ocupação, uso e

transformação do solo, deve conformar-se com o Plano Regional de Ordenamento tlorestal do Pinhal

lnterior Norte (PROF-PlN), âprovado pelo Decreto-Regulamentar ne 9/2006, de 19 dê julho.

hrdtuto d. Consetu.ção da Natureza ê das Floresrae, r.P.

Quinta doSoqueiro, Rua Cónêgo Aniónio 3ãrê íos,3500-093 Vk€u,
TEL +351232427510 FAX

É-MAlt dcnÍc@icntpt ww.knípt
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os corredores êcológicos deÍinidos no PROF-PIN deverão intêgrar a Carta da Estrutura Écoló8ica

Municipal.

lmporta, ainda, ter presente que não poderá ocorrer qualquer sobreposição de propostas de

delimitaçâo/ampliâção de áreas com capacidâde edificatória, com: i) áreas de povoamentos florestais

percorridos por incêndios nos últimos 10 anos, e, ii) áreas classificâdâs com perigosidadê de incêndio alta

e muito alta.

- Para além das questões já referidas, devêrão ser consignados no Regulamênto os condicionalismos à

novâ edificação constantes no PMDFCI, ou, caso este Plano não contenha condicionalismos à nova

edificâção no espaço florestal ou rurâl fora das áreas ediÍlcadas consolidadâs, devem ser consignados no

Regulamento os constântês no ne 3 do Arte 16e do DL 124/2006, na atual redação conferidâ pêla Lei ns

76/2077 de 17 de a9osto.

Com os melhores cumprimentos,

Chefe de Divisão de Planeamento e Avâliação de Projetos do Centro

(.^* l- e.\1"""<.
I Meírâ Pàz Moura

(Nomeacâo em reslme de substituicão - Despacho nc 344/2Ol3,alinea n),

dê 11de Fêvêrêiro, pub icêdo no DR,2Ê série, ne 29)

hsítuto da conreruaçãoda Natúrera e dr§ Florêrtas,l.P.

Quintâ dosoqueno, Ruâ cónêgoÁóróiio Ba(enos ,350G093 vkêu , E-MArL dcíf c@i.nf .pt M.l.nípt
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